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Transição para uma economia de baixo carbono

À luz da COP 21, dedicamos esta edição à discussão das mudanças 
climáticas, pauta que emergiu das editorias de meio ambiente/ecologia 
para as seções de economia dos veículos de imprensa.

Rogério Studart, do IE/UFRJ, ressaltou em artigo que o mundo en-
frenta dois enormes desa�os: a pobreza/desigualdade e o aquecimento 
global. Ele apontou para o caminho do investimento em infraestrutura 
sustentável em economias em desenvolvimento, que poderia ser viabili-
zado com os mais de US$ 70 trilhões em carteira no sistema �nanceiro.

Roberto Vámos, da ONG dos EUA �e Climate Reality Project, cri-
ticou em artigo o fato de o Plano Decenal de Energia 2024 do Brasil pre-
ver que 70,6% dos investimentos em energia nos próximos dez anos se-
rão em combustíveis fósseis.

Ken Berlin, presidente do �e Climate Reality Project, a�rmou em 
entrevista que as mudanças climáticas afetarão a todos, mas os pobres se-
rão os maiores prejudicados. Ele estima que a transição para uma eco-
nomia de baixo carbono vai demandar investimentos anuais de US$ 1 
trilhão.

Ivo Lesbaupin, da ONG Iser Assessoria, enfatizou no seu artigo a ne-
cessidade de se pensar em um modelo de desenvolvimento centrado nas 
necessidades humanas e que interrompa o aquecimento global.

O francês Jean-Charles Hourcade, do Cired, um dos mais respeita-
dos economistas especializados em meio ambiente, detalhou em entre-
vista sua proposta de preci�cação positiva do carbono, que tem como 
objetivo atrair recursos do sistema �nanceiro para a transição para uma 
economia de baixo carbono.

O artigo de Emilio Lèbre La Rovere, da Coppe/UFRJ, sintetizou as 
conclusões do projeto IES-Brasil, que analisou as implicações econômicas 
e sociais da adoção de medidas de mitigação de emissões de gases de efei-
to estufa (GEE) no Brasil até 2030, e comparou seus resultados com os 
objetivos voluntários (INDC) apresentados pelo país na COP 21. A con-
clusão foi que a mitigação das emissões de GEE nos níveis da INDC bra-
sileira não deve prejudicar o desenvolvimento econômico e social do país.
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Rogério Studart*

O mundo enfrenta, pelo me-
nos, dois enormes desa�os. 

O primeiro é o de superar a pra-
ga da pobreza e da desigualdade, 
e, portanto, promover um cresci-
mento global mais robusto e in-
clusivo para todas as nações e 
povos. O segundo é evitar o aque-
cimento global, que pode agravar 
a situação econômica e ampliar os 
já graves problemas de seguran-
ça alimentar e de acesso a recur-
sos naturais básicos, especialmen-
te nas nações mais pobres.

O investimento em infra-
estrutura possui o mais eleva-
do efeito multiplicador de renda 
e emprego entre todos os com-
ponentes de demanda agregada 
(IMF, 2014). E como estes inves-
timentos têm enorme potencial 
transformacional, se forem reali-
zados visando também minimizar 
as emissões de carbono, podem 
simultaneamente reduzir o enor-
me hiato de acesso a bens públi-
cos e criar uma trajetória de cres-
cimento ambientalmente mais 
sustentável. 

Claro que nada disto é possí-
vel sem vontade politica, sem tec-
nologia e, especialmente, sem re-
cursos. Mas parece haver neste 
momento uma janela (estreita, é 
verdade) de oportunidade politica 
a ser explorada – conquanto seja-
mos capazes de superar pelo me-
nos dois paradoxos no âmbito da 
utilização da tecnologia, distribui-
ção de conhecimento e utilização 
apropriada dos recursos �nancei-
ros acumulados globalmente. 

Uma arquitetura global para 
um futuro sustentável?

Uma oportunidade 
e dois paradoxos

É impossível deixar de se notar 
que pelo menos cinco das “metas 
de desenvolvimento sustentável” 
(SDGs no acrônimo em inglês, que 
são as bases das negociações agora 
em curso em Paris (a COP21), es-
tão diretamente relacionadas a in-
vestimentos em infraestrutura.

Metas de desenvolvimento sus-
tentável e a infraestrutura do século 
21 (Fonte: Nações Unidas, 2015):
Meta 6: Garantir o acesso de água 
e saneamento para todos.
Meta 7: Garantir o acesso a ener-
gia barata, con�ável, sustentável e 
moderna para todos.
Meta 9: Construir uma infraestru-
tura resiliente, promover uma in-
dustrialização sustentável e pro-
mover a inovação.
Meta 11: Tornar as cidades mais 
inclusivas, seguras, resilientes e 
sustentáveis.
Meta 13: Tomar medidas urgentes 
para combater a mudança climáti-
ca e seus impactos. 

Como também na maioria das 
reuniões das vinte maiores econo-
mias (o G20), os líderes con�rmam 
que o caminho do crescimento é o 
aumento dos investimentos em in-
fraestrutura, cria-se uma oportuni-
dade única de transformar os esfor-
ços globais no sentido de ampliar a 
infraestrutura sustentável em eco-
nomias em desenvolvimento. Mas 
há pelo menos duas “pedras” (ou 
“paradoxos”) que devem ser remo-
vidas para se alcançar este objetivo. 

Por um lado, tem havido um 
expressivo crescimento do conhe-
cimento de novas tecnologias ca-

pazes de proporcionar soluções pa-
ra produção de energia limpa, para 
ampliar a e�ciência enérgica e pa-
ra reduzir a emissão de carbono no 
transporte e mesmo na engenha-
ria e/ou arquitetura de infraestru-
tura social e urbana. Mais do que 
conhecimento e capacitação, o que 
falta ao mundo é gerar mecanismos 
de compartilhamento e/ou transfe-
rência necessários para transformar 
o processo de descarbonização em 
parte do crescimento e desenvolvi-
mento de todas as nações.

Por outro lado, do ponto de 
vista �nanceiro, o problema é in-
crivelmente similar: há um excesso 
de liquidez nos balanços de gover-
nos, empresas e instituições �nan-
ceiras, e um enorme hiato de recur-
sos voltados para o �nanciamento 
de longo prazo e maior risco. Este 
paradoxo se torna ainda mais gri-
tante quando comparamos as ne-
cessidades de �nanciamento com 
os atuais balanços dos chamados 
“investidores institucionais” (por 
exemplo, fundos de pensão e segu-
radoras), que, pela natureza de seus 
negócios, deveriam possuir grandes 
portfólios de ativos de longo prazo. 

De fato, muitos são os que 
apontam para a necessidade de du-
plicar os investimentos em infraes-
trutura adequados a uma trajetória 
de crescimento neutra em carbo-
no. Ou seja, estima-se que se os in-
vestimentos em infraestrutura to-
tais deveriam aumentar em US$ 
2-3 trilhões por ano, cerca de US$ 
1 trilhão adicionais serão necessá-
rios para tornar esta nova infraes-
trutura sustentável (Bhattarcharya 
et al, 2015).  

Estes valores estratosféricos 
poderiam parecer inalcançáveis 
não fosse, primeiramente, o fato 
de que os fundos de pensão, segu-
radoras e fundos de administração 
de riquezas possuem em carteira 
mais de US$ 70 trilhões (OECD, 
2014; Della Crocce et al, 2011). 
E, em segundo lugar, pelo fato de 
grande parte dos portfólios destas 
instituições estarem em ativos de 
renda �xa e de curto prazo.

Uma arquitetura 
financeira global 
para infraestrutura 
sustentável

Atualmente, a comunidade in-
ternacional está se mobilizando 
para levantar recursos (doações) 
a serem canalizados para projetos 
de infraestrutura sustentável, es-
pecialmente em países em desen-
volvimento com poucos recursos 
em geral -- e menos ainda fontes 
de recursos de longo prazo. Talvez 
fosse mais produtivo utilizar tais 
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recursos para facilitar o acesso de 
países em desenvolvimento aos re-
cursos hoje em dia “estacionados” 
nos balanços dos grandes investi-
dores institucionais – ou seja, criar 
uma arquitetura � nanceira que 
transforme tais recursos em fontes 
de signi� cativa ampliação do nú-
mero e qualidade de projetos sus-
tentáveis de infraestrutura.

A primeira preocupação no de-
senho desta arquitetura deveria ser 
a criação de um estoque (“pipeli-
ne”) de projetos com per� s de risco 
e retorno adequados ao � nancia-
mento privado. Isto requer a pros-
pecção de investimentos, incluindo 
evidentemente as análises de cus-

to-benefício e de riscos, especial-
mente no período de construção. 
O problema aqui é que a grande 
maioria dos países em desenvol-
vimento possui pouquíssimos es-
pecialistas necessários para tais ti-
pos de análises. Acabam por contar 
com apoio estrangeiro ou têm que 
contratar empresas especializadas 
para fazê-lo. O resultado imediato 
desta dependência é que o tempo 
e custo de elaboração de projetos 
terminam por limitar muitíssimo o 
interesse de � nanciadores privados. 

Um segundo problema relacio-
nado é o da governança na utiliza-
ção dos recursos públicos globais 
disponíveis. Hoje grande parte dos 

recursos para projetos em países 
em desenvolvimento são interme-
diados por instituições � nanceiras 
multilaterais (o Banco Mundial, 
por exemplo) e bilaterais. Por mais 
quali� cados que sejam os especia-
listas destas instituições, sabe-se 
que este tipo de arranjo vem acom-
panhado por uma enorme morosi-
dade na elaboração, desembolso e 
monitoramento dos projetos. Por 
outro lado, este tipo de intermedia-
ção não contribui muito para o de-
senvolvimento de quadros locais.

Por � m, uma tarefa desta pos-
sível nova arquitetura deveria ser a 
de possibilitar a utilização dos par-
cos recursos globais existentes co-
mo base � nanceira de mecanismos 
de mitigação dos riscos inerentes 
em empréstimos e ativos lastrea-
dos em recebíveis de projetos de 
infraestrutura sustentável. Neste 
sentido, parte dos fundos do cli-
ma, que não chegam a US$ 100 
bilhões, poderia ser utilizada de 
forma mais e� ciente na criação de 
um fundo global de garantia para 
empréstimos e emissão de debên-
tures relacionados a projetos de 
infraestrutura sustentável em eco-
nomias em desenvolvimento. 

Conclusão
Investir em infraestrutura sus-

tentável oferece uma rara oportu-
nidade de uma profunda mudança 
para uma trajetória de desenvolvi-

mento global de séculos, ajudando 
a enfrentar os dois desa� os men-
cionados na introdução. 

Paradoxalmente, o mundo não 
carece de tecnologia e recursos � -
nanceiros (especialmente no se-
tor privado) para ampliar subs-
tancialmente os investimentos em 
infraestrutura sustentável em eco-
nomias em desenvolvimento. Pa-
ra utilizá-los, necessitamos, entre-
tanto, de uma arquitetura global 
adequada para este objetivo, ba-
seada em uma nova governança 
global na assinação de recursos e 
implementação de mandatos, ca-
pacitação institucional e de espe-
cialidades centrada em nações em 
desenvolvimento e suas institui-
ções domésticas, e desenvolvimen-
to de mecanismos de administra-
ção e mitigação de riscos voltados a 
ampliar o � nanciamento privado. 

No ambiente atual das nego-
ciações multilaterais, construir 
esta nova arquitetura global será 
difícil. Mas parece ser um impe-
rativo face às possíveis consequ-
ências de continuarmos em uma 
trajetória de estagnação secular e 
insustentabilidade ambiental.

* É economista, professordoutor do IE/
UFRJ, non-resident senior fellow da Brook-
ings Institution e distinguished fellow da 
Global Federation of Competitiveness 
Councils. Suas opiniões aqui são pessoais 
e não re� etem necessariamente as posições 
destas instituições.
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Roberto Vámos*

Neste � m de ano, líderes do 
mundo inteiro se reuniram 

em Paris para, en� m, assinarem 
um acordo global que tem por ob-
jetivo resolver a crise climática. O 
acordo é um avanço, mas ainda 
insu� ciente para manter o aqueci-
mento da Terra abaixo de 2° C até 
o � nal do século – limite máximo 
de segurança estabelecido pelos 
cientistas que compõem o Painel 
Intergovernamental sobre Mu-
danças Climáticas (IPCC). Ha-
verá a necessidade de aumentar a 
ambição das metas voluntárias de 
redução de emissão de gases do 
efeito estufa submetidas por cada 
país ao longo de 2015, e que en-
trarão em vigor a partir de 2020. 
O próprio acordo deverá prever 
um mecanismo de revisão de me-
tas a cada cinco anos que permi-
tirá que se reduzam progressiva-
mente as emissões até chegarmos 
ao nível minimamente seguro.

Mas o mais interessante nessa 
discussão sobre o clima é que ela 
deixou de ser uma discussão am-
biental e se transformou em uma 
discussão econômica. E isso não 
só é bom, como extremamente 
pertinente. A� nal, as implicações 
econômicas do aquecimento glo-
bal e das mudanças climáticas são 
enormes. Perdas anuais devido a 
desastres naturais (90% dos quais 
são relacionados ao clima) são es-
timadas pela ONU em 250 a 300 
bilhões de dólares1. Um estudo do 
Banco Mundial prevê que mais de 
cem milhões de pessoas voltarão a 
um estado de pobreza extrema até 

Mudanças climáticas: 
uma discussão econômica

2030 se não forem tomadas as me-
didas necessárias para amenizar as 
mudanças climáticas2. Mais dra-
máticas ainda são as conclusões do 
Relatório Stern sobre a Economia 
das Mudanças Climáticas para o 
governo britânico: se não agirmos 
agora para reduzir a emissão de 
gases que causam o aquecimento 
global, perderemos 5% a 20% do 
PIB mundial, todo ano, de agora 
para sempre3.

Enfrentar a crise climática de 
frente signi� ca nada menos do 
que recriar a base da economia in-
dustrial, que é o setor energético. 
Hoje, 70% dos gases que causam 
o aquecimento global e as mu-
danças climáticas vêm da explora-
ção e queima de combustíveis fós-
seis: carvão, petróleo e gás natural. 
Substituí-los por energias renová-
veis não é tarefa fácil, mas a verda-
de é que isso já está acontecendo 
ao redor do mundo, principal-
mente na geração de eletricidade.

De acordo com um relatório 
da UNEP, investimentos em ener-
gias renováveis em 2014 totaliza-
ram mais de US$ 270 bilhões.4 Os 
dois maiores poluidores do mun-
do, China e EUA, foram também 
os dois maiores investidores em 
energias limpas (US$ 83,3 bilhões 
e US$ 38,3 bilhões, respectiva-
mente). Talvez o mais impressio-
nante desses números é que mais 
de 55% dos investimentos em 
energias limpas foram em energia 
solar: US$ 149,6 bilhões. Outros 
US$ 99,5 bilhões foram investi-
dos em energia eólica  ao redor do 
mundo.

O que se vê no Brasil, porém, 

propagação maior de doenças tro-
picais, aumento de secas, aumen-
to de número de refugiados do 
clima, etc.), e se esses custos fos-
sem devidamente incorporados no 
preço de cada barril de petróleo, 
metro cúbico de gás ou tonelada 
de carvão, o preço � nal da energia 
ao consumidor seria muito mais 
alto e consumidores buscariam al-
ternativas com mais a� nco. E o 
Plano Decenal de Energia 2024 
teria que ser refeito. Naturalmen-
te, falar sobre taxação de emissões 
ou de combustíveis em um país já 
sobrecarregado de impostos é difí-
cil, mas é preciso salientar que essa 
taxação é necessária para corrigir 
uma distorção do mercado e para 
aplicar o princípio de “poluidor-
-pagador” aos que usam a atmos-
fera como um esgoto ao céu aber-
to, prejudicando a todos. Também 
é oportuno ressaltar que uma ta-
xa sobre emissões de carbono po-
de ser acompanhada de uma re-
dução de outros encargos (como 
PIS/COFINS, por exemplo), para 
que seu efeito sobre a carga tribu-
tária total seja neutro.

Por � m, é necessário mencio-
nar que estudos que correlacio-
nam uma taxação dos combustí-
veis fósseis a uma queda no PIB 
estão certos, mas erram o alvo. 
Tratamos o crescimento do PIB 
como se fosse o objetivo-mor da 
sociedade, quando na realidade ele 
é apenas um de dezenas de índi-
ces que devemos levar em conta ao 
tomar decisões. O PIB não mede 
desenvolvimento e muito menos 
o bem-estar – estes sim objetivos 
que devemos perseguir com todo 

é uma enorme defasagem com re-
lação ao resto do mundo. O Pla-
no Decenal de Energia 2024 pre-
vê que 70,6% dos investimentos 
em energia nos próximos 10 anos 
serão em combustíveis fósseis – 
principalmente na exploração e 
produção de petróleo e gás natu-
ral5. Faz sentido isso em um mo-
mento em que há clara sinalização 
por parte de governos e  muitas 
empresas transnacionais que de-
vemos diminuir drasticamente 
o consumo desses combustíveis? 
Decisões de investimento na área 
energética feitas hoje � cam conos-
co por até 50 anos (tempo de vida 
útil de uma usina termelétrica, por 
exemplo), portanto não podemos 
cometer o erro de investir agora 
nas fontes erradas de energia.

O grande problema é que o 
petróleo, o gás natural e o carvão 
não estão adequadamente preci� -
cados. A sociedade hoje paga pelos 
custos das mudanças climáticas 
(na forma de desastres naturais, 
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a� nco. O PIB mede apenas ativi-
dade econômica, sem mostrar se 
esta atividade é sustentável, se ela 
aumenta ou diminui o bem-estar 
de uma sociedade, ou se ela conso-
me capital natural do qual necessi-
taremos no futuro. O desastre de 
Mariana, por exemplo, deverá au-
mentar o PIB do vale do Rio Do-
ce, devido à derrama de dinheiro 
necessário para abastecer as cida-
des emergencialmente de água e 
depois para recuperar os estragos 
causados. Mas foi bom para a re-
gião?

A transição para uma economia 
de baixo carbono requererá um ní-
vel de investimento quatro a 10 ve-
zes superior ao que é investido atu-
almente em energias renováveis, 
restauração de ecossistemas, e� ci-
ência energética, construções ver-
des e agricultura de baixo carbono. 
Portanto, políticas públicas que di-
recionam investimentos privados 
para a economia de baixo carbono 
são necessárias e urgentes. A pre-
ci� cação do carbono é uma delas, 
mas precisamos pensar em outras, 
como pagamento por serviços am-
bientais para estimular o re� ores-
tamento e recuperação de ecossis-
temas em propriedades rurais. Na 
Costa Rica, por exemplo, cobra-
-se um imposto de 3,5% sobre o 
petróleo e esses recursos são então 
usados para recompensar proprie-
tários rurais que preservam ou re-
� orestam suas propriedades. Com 
essa política simples e e� ciente, o 
país viu a sua área � orestada subir 
de 20%, nos anos 1980, a mais de 
50% do território nacional.

A cada mês são publicados no-
vos estudos ao redor do mundo 
mostrando os benefícios da eco-
nomia de baixo carbono, os custos 
evitados, e os empregos potenciais. 
Mas se sabemos de tudo isso, por-
que então os recursos � nanceiros 
ainda não estão � uindo na veloci-

dade necessária? Percepção de ris-
co é uma das respostas. A econo-
mia de baixo carbono ainda é uma 
incógnita para a maioria dos inves-
tidores, que precisam garantir um 
retorno seguro e previsível aos seus 
clientes (pense nos grandes fundos 
de pensão). A economia marrom 
já é bem conhecida por esses in-
vestidores institucionais, e por is-
so é muito cômodo que sigam in-
vestindo hoje no que investiram 
no passado, em vez de arriscar em 
uma nova tecnologia do futuro.  

Políticas públicas são necessá-
rias para fazer com que a inércia 
doa mais ao bolso do que a ação. 
Anualmente são gastos seis trilhões 
de dólares em infraestrutura ao re-
dor do mundo6. É essencial que es-
ses recursos sejam direcionados pa-

ra infraestrutura verde, de baixo 
carbono e adaptada às mudanças 
climáticas inevitáveis.  As ações pri-
vadas serão mais importantes que 
as promessas de governos, pois é 
na economia real que as mudanças 
precisam acontecer. Mas ações pri-
vadas são guiadas por regulamentos 
e incentivos existentes e por sinais 
emitidos por agentes políticos que 
representam (em teoria) a vontade 
da sociedade. Espera-se, portanto, 
que a Conferência do Clima em Pa-
ris tenha emitido sinais inequívocos 
de que quem não embarcar na eco-
nomia de baixo carbono hoje não 
terá vez amanhã.

* É coordenador no Brasil do � e Climate 
Reality Project, organização fundada pelo 
Prêmio Nobel da Paz Al Gore. É formado 

em política ambi ental pela Stanford Uni-
versity e tem mestrado em gestão ambien-
tal pela Yale School of Forestry and Envi-
ronmental Studies.

1. http://www.preventionweb.net/
english/hyogo/gar/2015/en/gar-pdf/
GAR_No04.pdf
2. http://www.worldbank.org/en/
news/feature/2015/11/08/rapid-clima-
te-informed-development-needed-
to-keep-climate-change-from-pushing-
-more-than-100-million-people-into-
-poverty-by-2030
3. http://mudancasclimaticas.cptec.inpe.
br/~rmclima/pdfs/destaques/
sternreview_report_complete.pdf
4. http://fs-unep-centre.org/
publications/global-trends-renewable-
-energy-investment-2015
5. http://www.epe.gov.br/PDEE/
PDE%202024.pdf
6. http://www.preventionweb.net/
english/hyogo/gar/2015/en/gar-pdf/
GAR_No04.pdf
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P: O que é a economia de baixo 
carbono e no que ela se diferen-
cia da economia atual?
R: Neste momento, a economia é 
movida a energia baseada em com-
bustíveis fósseis: carvão, petróleo 
e gás. Esses combustíveis fósseis, 
quando queimam, criam uma quan-
tidade tremenda de gases do efeito 
estufa, levando às mudanças climá-
ticas. O que estamos tentando fazer 
é começar uma transição deste mo-
delo para uma economia de energia 
limpa, movida a fontes de energia 
limpa, como eólica, solar, carros elé-
tricos. É uma mudança profunda; os 
investimentos para fazer a transição 
serão muito grandes, mas acredita-
mos que, quando ela terminar, tere-
mos energia mais barata, mais limpa 
e mais con� ável. A transição vai be-
ne� ciar economias, criar empregos, 
e os países que � zerem a transição se 
tornarão mais competitivos que os 
países que não � zerem. 

P: Como poderia ser mais bara-
to? Temos uma economia conso-

“As mudanças climáticas serão ruins para todos, 
mas afetarão principalmente os mais pobres”
Ken Berlin é presidente do The Climate Reality Project, ONG com atuação mundial que foi fundada em 
2006 pelo ex vice-presidente dos EUA Al Gore. Berlin é considerado um dos mais importantes advoga-
dos especializados em mudanças climática no mundo. Ele foi membro dos conselhos do Environmen-
tal Law Institute, da Alliance for Zero Extinction, do American Bird Conservancy, do Rare Center for 
Tropical Conservation, dos Defenders of Wildlife e da Earth Day Network, além de vice-presidente exe-
cutivo da Coalition for Green Capital. Em 2012, presidiu a Equipe de Energia e Meio Ambiente (Energy 
and Environment Team) do governo Obama.
Berlin foi palestrante do Rio Clima 2015, seminário preparatório para a COP 21, e concedeu esta entrevista 
ao Jornal dos Economistas.

lidada baseada em combustíveis 
fósseis.
R: O custo da energia solar, em 
particular, está diminuindo nos 
últimos anos, tornando-se de dez 
a vinte por cento mais barato ao 
ano, e isso não vai parar; logo 
será uma fonte de energia mui-
to barata. Mesmo combinando 
a energia solar com as baterias, 
ainda achamos que será mais ba-
rato construir uma usina de ener-
gia solar do que uma usina movi-
da a carvão ou gás natural. Ainda 
não é mais barato, mas estamos 
chegando neste ponto. Já é rea-
lidade em algumas regiões, e, na 
maioria dos lugares, será mais ba-
rato até o � m da década.

P: Então a evolução da tecnolo-
gia vai fazer com que a energia 
limpa se torne mais barata...
R: É como os chips de computa-
dor. Eles foram � cando signi� ca-
tivamente melhores com o passar 
dos anos e isso está acontecendo 
com a energia solar, não no mes-
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mo ritmo, mas está se tornan-
do mais e mais barata a cada ano 
conforme a tecnologia vai sendo 
re� nada. A energia eólica está � -
cando barata também; as baterias 
estão no limiar desse ponto. Os 
carros elétricos são hoje os me-
lhores carros disponíveis, eles só 
são muito caros, então temos que 
baixar o custo.

P: Em termos de transição, qual 
o cenário mais provável? 
R: Neste momento, estamos fazen-
do muito progresso linear na tran-
sição. Nos últimos quatro anos, 
nos Estados Unidos, por exemplo, 
mais ou menos 50% de toda a no-
va energia gerada é energia lim-
pa, e no mundo se produzirá 40% 
mais energia limpa que baseada em 
combustíveis fósseis. Estamos fa-
zendo um progresso gradual muito 
bom, e achamos que vamos chegar 
a um ponto em que faremos pro-
gresso exponencial em vez de line-
ar. Isso vai depender das energias 
� carem su� cientemente baratas e 
do apoio político. Podemos chegar 
lá em algum ponto até o � m des-
ta década. 

R: Então não é apenas uma 
questão de melhorar a tecnolo-
gia. Há também que se conside-
rar o aspecto político.
R: O que acontece politicamen-
te ao redor do mundo, eu acho, 
é que as pessoas apoiam a ener-
gia limpa – nos EUA, 75% das 
pessoas querem que lidemos com 
as mudanças climáticas – mas 
não é uma questão urgente para 
a maioria. Elas não votam base-
ando-se nisso e assim os políticos 
não estão escutando. Os projetos 
sobre mudança climática preci-
sam do apoio dos eleitores que se 

importam com as mudanças cli-
máticas. Neste momento, temos 
o apoio de uma maioria silencio-
sa, e queremos nos assegurar de 
que eles se tornem mais ativos pa-
ra que possamos fazer as mudan-
ças que precisamos.

P: Quanto vai custar a transição? 
R: Teremos que investir mais 
ou menos um trilhão de dólares 
por ano até 2030. Mas não de-
vemos considerar esses valores 
como custo. Existem tremendos 
benefícios econômicos e acredi-
tamos que os investimentos be-
ne� ciarão as economias.

P: Que vai pagar a conta?
R: A maioria do investimento de-
ve ser feito pelo setor privado, 
com algum apoio governamental, 
principalmente na forma de em-
préstimos, que serão todos pagos. 
De novo, achamos que não é uma 
conta, é mais um investimento, 
no sentido de que você vai recupe-
rar seu dinheiro, e para o público, 
haverá energia mais limpa, bara-
ta e con� ável. Então achamos que 
é uma vantagem, embora o custo 
do investimento seja alto.

P: O preço baixo do petróleo 
hoje é um aspecto positivo ou 
negativo?
R: O preço baixo do petróleo faz 
� car mais difícil fazer a ener-
gia limpa ser competitiva, mas 
acreditamos que será competiti-
va mesmo com os preços do pe-
tróleo baixos. Vai levar mais al-
guns anos, mas chegaremos lá. 

P: Você acha que os carros con-
vencionais estão acabados?
R: Acabado é uma palavra forte. 
Acho que os carros convencionais 

serão em sua maior parte substitu-
ídos por híbridos, ou serão cons-
truídos de maneira muito mais 
e� ciente. Os carros elétricos subs-
tituirão boa parte deles, ou have-
rá muitos híbridos, não sabemos. 
Vai ser uma grande transição, por-
que há muitos carros comuns nas 
ruas, então vai levar um tempo 
até que sejam substituídos. A vi-
da média de um carro nos EUA é 
de 15 anos, então será uma tran-
sição longa. Mas gradualmente 
todos os carros se tornarão veí-
culos movidos a gasolina super 
e� cientes ou elétricos.

P: Qual será o impacto econô-
mico se nada for feito?
R: O impacto econômico será ter-
rível se nada for feito. As mudan-
ças climáticas realmente criam 
uma ameaça à existência da so-
ciedade. Veremos grandes impac-
tos no clima, como imensas secas 
e tempestades, com consequências 
sociais, como grandes desloca-
mentos de populações. Podemos 
ver uma amostra disso hoje, com 
o que está acontecendo na Euro-
pa com os refugiados sírios, mas 
isso é só o começo. Vai � car mui-
to pior. Há estimativas que falam 
de centenas de milhões de refugia-
dos. Os militares americanos estão 
preocupados que isso vá criar pro-
blemas pelo mundo, com os quais 
eles não querem lidar.

Em muitos níveis, o ambien-
te em que vivemos vai mudar. Vai 
afetar nossa agricultura, nossas ci-
dades, tudo o que fazemos. O im-
pacto vai ser muito severo.

P: O impacto para a sobrevi-
vência da sociedade será muito 
maior do que apenas um impac-
to econômico...

R: As mudanças climáticas vão 
afetar as pessoas terrivelmente, 
não só as economias. 

P: O impacto será igual para os 
pobres e ricos?
R: Os pobres serão afetados pri-
meiro. Na teoria, se você é su� -
cientemente rico e mora no lito-
ral, pode se mudar para um ponto 
mais para dentro no território. 
Se mora no litoral de Bangla-
desh, não pode fazer isso. Os po-
bres terão muito mais di� culda-
des. Vai ser ruim para todos, mas 
obviamente pior para os pobres. 
As mudanças climáticas são uma 
questão de fundamental impor-
tância para os pobres.

P: De certo modo, é melhor que 
as mudanças climáticas afetem 
a todos, pois talvez alguns paí-
ses mais ricos não estivessem tão 
dispostos a agir se não fossem 
afetados.
R: Obviamente, é mais fácil politi-
camente quando somos todos afe-
tados por algo. 

P: Quando lemos ou ouvimos 
falar de mudanças climáticas, 
� ca claro que é essencial que se 
faça algo agora, não daqui a dez 
anos, porque aí pode ser tarde 
demais.
R: Lidar com as mudanças cli-
máticas é urgente. Não afeta-
rá só as futuras gerações; já es-
tá nos afetando agora. Estamos 
todos sendo afetados. Veja as secas 
e as tempestades que vêm acon-
tecendo. O furacão no México 
foi muito assustador. Felizmen-
te, aconteceu em uma região sem 
qualquer grande cidade. Foi sorte, 
mas talvez não tenhamos sorte da 
próxima vez.
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Ivo Lesbaupin*

Em outubro de 2008, num ar-
tigo em que analisava a crise 

econômica mundial que eclodira 
havia menos de um mês, François 
Chesnais escreveu um parágrafo 
surpreendente:

“Na minha opinião, nesta no-
va etapa, a crise vai desenvolver-
-se de tal modo que as primeiras 
e realmente brutais manifesta-
ções da crise climática mundial 
vão combinar-se com a crise do 
capital enquanto tal. Entramos 
numa fase em que se coloca real-
mente uma crise da humanida-
de, dentro de complexas relações 
nas quais se incluem também 
os acontecimentos bélicos, mas o 
mais importante é que (...) es-
tamos confrontados com um no-
vo tipo de crise, com uma com-
binação desta crise econômica, 
que começou, com uma situação 
na qual a natureza, tratada sem 
a menor contemplação e atacada 
pelo homem no marco do capita-
lismo, reage agora de forma bru-
tal. Isto é uma coisa quase exclu-
ída das nossas discussões, mas que 
vai impor-se como um fato cen-
tral” (Chesnais, “O capitalismo 
tentou romper seus limites histó-
ricos e criou um novo 1929, ou 
pior”, p. 2 -  www.cartamaior.
com.br – 09/10/2008).

Hoje, ele não é o único econo-
mista preocupado com esta temá-
tica. Falando sobre outro assunto, 
Paul Krugman diz: “O terrorismo 

Por outro modelo de desenvolvimento 
– a propósito da COP 21

não pode, nem irá destruir nos-
sa civilização, mas o aquecimento 
global pode e é capaz mesmo de 
fazê-lo” (“Temendo o próprio me-
do” – O Globo, 17/11/2015). Jo-
seph Stiglitz, em entrevista à Folha 
de São Paulo, responde a uma per-
gunta sobre a a�rmação de Krug-
man de que “a mudança climática 
é o problema mais grave da atuali-
dade, não a desigualdade”: “Con-

cordo com o Paul, porque a mu-
dança climática pode destruir a 
viabilidade de todo o sistema glo-
bal. É uma questão existencial, a 
nossa existência está ameaçada, e 
acho que as duas coisas estão bas-
tante conectadas. Os mais pobres 
serão os mais afetados pelo aque-
cimento global. Dito isso, os dois 
problemas são terríveis e não há 
razão para que não consigamos 
lidar com os dois” (“Ajuste �scal 
pode reduzir PIB do Brasil no fu-

turo, diz Nobel de economia” - 
03/11/2015).

A humanidade está hoje na 
direção da não sustentabilida-
de, caminhando rapidamente pa-
ra tornar a Terra inabitável: conti-
nuamos a atacar nossas �orestas1, 
nossa água doce está sendo utili-
zada em uma quantidade muito 
acima de sua capacidade de repo-
sição (vide a recente crise de abas-
tecimento em São Paulo) e es-
tá sendo poluída pela ausência de 
saneamento, pelos herbicidas e 
pesticidas e pela mineração. 

Esta frase já estava escrita 
quando ocorreu a tragédia de Ma-
riana, onde a barragem de uma 
mineradora rompeu e uma enor-
me quantidade de lama com sus-
tâncias tóxicas destruiu uma ci-
dade, matando pessoas e animais 
e, chegando ao Rio Doce, matou 
o rio. Numa longa entrevista em 
que analisa o caso, Sebastião Sal-
gado – empenhado num trabalho 
que já conseguiu recuperar mil 
nascentes – a�rma: “Mas quem 
polui mesmo somos nós, é o nosso 
modo de vida. É este modelo que 
temos de questionar” (“O rio ago-
ra é uma calha estéril cheia de la-
ma” – O Globo, 20/11/2015).

Nossos alimentos são cada vez 
mais envenenados pelos agrotó-
xicos – o Brasil é, desde 2008, o 
maior consumidor mundial des-
tas substâncias. Nós os ingerimos 
em quantidade pequena, mas, dia 
a dia, continuamente, estes vene-
nos produzem doenças. 

A principal fonte de energia 
utilizada pelos seres humanos é, 

há mais de duzentos anos, cons-
tituída por combustíveis fósseis 
(carvão, petróleo, gás). São causa-
dores do aquecimento global. O 
automóvel se converteu no prin-
cipal critério do desenvolvimento 
econômico, apesar de ser fator im-
portante do aumento dos gases de 
efeito estufa.

Nosso sistema econômico, pa-
ra gerar lucro, precisa incessante-
mente produzir e vender: nossas 
sociedades se transformaram em 
“sociedades de consumo”, porque 
é necessário que as pessoas não pa-
rem de comprar. Os produtos não 
são feitos para durar e, sim, para se 
tornarem rapidamente ultrapassa-
dos (“obsolescência programada”), 
de modo que haja necessidade de 
um novo. Tudo isso exige uma ex-
ploração permanente de recursos 
naturais.

Em consequência, os bens na-
turais do planeta estão desapare-
cendo. Alguns destes bens não são 
renováveis e, em algum momen-
to, deixarão de existir, em razão 
do consumo excessivo. Outros são 
renováveis, mas a velocidade com 
que estão sendo utilizados e a in-
sustentabilidade de seu uso fazem 
com que não haja tempo de rege-
neração.

É mais do que nunca o mo-
mento de pensar em um modelo 
de desenvolvimento centrado nas 
necessidades humanas, que inter-
rompa o aquecimento global, ga-
ranta a reprodução da natureza, 
evite o desperdício e não esgote os 
bens de que precisamos para viver. 
Um desenvolvimento que esteja 



1. Sobre o desmatamento na Amazô-
nia, ver o recente texto de Antonio No-
bre, “O Futuro climático da Amazônia” 
(www.ccst.inpe.br/wp-content/uploa-
ds/2014/10/Futuro-Climatico-da-Ama-
zonia.pdf) .
2.  Cf. Marcos Arruda. Tornar real o possí-
vel, Petrópolis, Vozes, 2006, p. 216.
3. Da economia ecológica ao ecologismo po-
pular. Blumenau, Ed. da FURB, 1998.
4. Earth Policy Institute, W. W. Norton 
& Company. Lester Brown fundou em 
1974 o Worldwatch Institute. Passou a 
publicar o relatório anual sobre “O Es-
tado do Mundo”. Em 2001, fundou o 
Earth Policy Institute (www.earth-policy.
org), em cujo site seus livros e artigos es-
tão disponíveis.
5 Cf. [R]evolução energética – a serviço 
de um desenvolvimento limpo. Greenpea-
ce Brasil, www.greenpeace.org.br , 2010; 
Energy [r]evolution: a sustainable world 
energy Outlook 2015 - 100% renewable 
energy for all. Greenpeace, 2015; e � e 
energy report – 100% renewable energy by 
2050. www.wwf.org , 2010. Ver também 
Jeremy Rifkin, A Terceira Revolução Indus-
trial. Como o poder lateral está transforman-
do a energia, a economia e o mundo. São 
Paulo, M. Books, 2012.
6.  Rifkin, op.cit., p. 178.
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voltado para a vida e não para a 
maximização do lucro. 

Precisamos construir uma nova 
concepção: desenvolvimento não é 
sinônimo de crescimento econômi-
co, como a� rma a teoria econômi-
ca dominante, não é sinônimo de 
“produtivismo-consumismo”. De-
senvolvimento é desdobrar as po-
tencialidades existentes nas pessoas 
e na sociedade para que tenham vi-
da e possam viver bem2. 

Essa é a preocupação de Jo-
an Martínez Allier3. Segundo esse 
autor – cujo ponto de partida é o 
pensamento de Georgescu Roegen 
–, economia ecológica “é uma eco-
nomia que usa os recursos renová-
veis (...) com um ritmo que não 
exceda sua taxa de renovação, e 
que usa os recursos esgotáveis (...) 
com um ritmo não superior ao de 
sua substituição por recursos reno-
váveis (...)” (1998: 268). 

Lester Brown publicou em 
2001 a obra Eco-economia: cons-
truindo uma economia para a Ter-
ra e, em 2009, lançou Plano B 4.0 
– Mobilização para Salvar a Civili-
zação4 – livro que ele atualiza todo 
ano. São obras onde ele propõe ou-
tro tipo de economia: desde a mu-
dança da matriz energética até o ti-
po de indústria que deveríamos ter, 
de agricultura, de transporte e assim 
por diante. Neste último livro, ele 
expõe tanto os elementos que com-
provam a degradação dos bens na-
turais como as experiências susten-
táveis que existem  por toda parte e 
que permitiriam evitar o desastre se 
se tornassem políticas públicas. 

Precisamos mudar a matriz 
energética: precisamos fazer a 
transição da energia baseada em 
combustíveis fósseis e da nuclear 
para energias renováveis. Temos 
estudos mostrando a viabilidade 
técnica de obter toda a energia de 
que necessitamos via energia solar, 
eólica, oceânica, geotérmica e ou-

tras. No Brasil, não precisamos de 
novas usinas hidrelétricas para ge-
rar energia. Temos um nível de ir-
radiação solar muito maior que a 
grande maioria dos países: a ener-
gia solar dispensaria inteiramen-
te estas obras. E, contrariamente 
ao que se diz, não seria mais cara: 
Jeremy Rifkin mostra que, entre 
2002 e 2008, os subsídios federais 
nos EUA para a indústria de com-
bustíveis fósseis totalizaram mais 
de 72 bilhões de dólares; para as 
energias renováveis foram inferio-
res a 27 bilhões.

Se continuarmos com este mo-
delo de desenvolvimento – supos-
tamente inevitável, inexorável, 
irreversível –, destruiremos as con-
dições que nos permitem viver: a 
� oresta amazônica, responsável pe-
las nossas chuvas, o cerrado, fonte 
de nossos rios e, portanto, essen-
ciais para nossas águas. Em todo 
o correr da história, sempre exis-
tiram alternativas. Foi Margaret 
� atcher, ícone do neoliberalismo, 

que cunhou a expressão “there is no 
alternative”. O que o neoliberalis-
mo é capaz de fazer nós já sabemos. 
Depois de gerar a maior crise desde 
1929, seus ideólogos rapidamente 
passaram por cima de seus dogmas 
e salvaram os bancos causadores da 
crise com recursos públicos – que 
eles diziam não existir para a saúde 
e para a educação. 

É possível mudar, é possível 
construir outra economia e, se 
agirmos com urgência, consegui-
remos reverter o processo.

* É sociólogo, professor aposentado da 
UFRJ, coordenador da ONG Iser As-
sessoria e membro da direção colegiada 
da Abong.
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Entrevista: Jean-Charles Hourcade

P: Quais são as linhas gerais da 
sua proposta de preci� cação po-
sitiva do carbono?
R: Inicialmente, é importante di-
zer que devemos esquecer o me-
canismo de taxação do carbono, 
porque ele cria muitos problemas. 
O custo de taxação do carbono e 
da energia é muito mais alto para 
alguns e baixo para outros. Mes-
mo que criemos formas de com-
pensação, haverá muitas pessoas 
que serão penalizadas e que nunca 
vão aceitar o mecanismo.

Então precisamos de outro 
mecanismo para redirecionar in-

“Temos que encontrar uma maneira 
de reduzir o risco do investimento em 
projetos de baixo carbono.”
O economista francês Jean-Charles Hourcade é 
considerado um dos principais especialistas mun-
diais nos aspectos econômicos das mudanças cli-
máticas. Doutor em Economia pela Universidade 
Paris VIII, ele dirigiu o Centre International de Re-
cherche sur L’environnement et le Développement 
(Cired) de 1987 a 2012.
Hourcade é o idealizador do mecanismo de precifi -
cação positiva do carbono, que tem como objetivo 
atrair para o fi nanciamento de projetos de baixo car-
bono parte dos trilhões de dólares retidos no sistema 
fi nanceiro internacional. A proposta foi encampada 
pelo France Stratégie, órgão do governo da França.
Neste entrevista, concedida ao Jornal dos Economis-
tas durante o evento Rio Clima 2015, do qual foi um 
dos palestrantes, Hourcade detalhou o mecanismo.

vestimentos para as técnicas de 
baixo carbono. Eu trabalho mui-
to com as economias emergentes, 
como a China, por exemplo. Es-
ses países estão construindo sua 
infraestrutura de transporte, cons-
truções, energia etc. Queremos 
que eles redirecionem os investi-
mentos. Não se pode esperar que 
eles redirecionem os investimen-
tos apenas em função da taxação 
do carbono. Nós precisamos in-
dicar para estes países em desen-
volvimento que eles terão muitos 
problemas no futuro, caso não re-
direcionem os investimentos vol-

tados para, por exemplo, produ-
ção de energia baseada em carvão 
e outros combustíveis fósseis.

Para incentivar estes países a 
redirecionar seus investimentos, 
precisamos criar agora o concei-
to do valor social do carbono. 
Como fazer isso? Um dos maio-
res problemas do investimen-
to em projetos de baixo carbono 
é que ele é intensivo em capital. 
Em grandes projetos e constru-
ções, há muitas incertezas sobre o 
custo real do investimento. Algu-
mas vezes, acontecem problemas. 
Nestes casos, você tem que falar 

com seu banqueiro, que natural-
mente não � ca muito feliz se vo-
cê gastou dinheiro demais. E por 
isso, em muitos países, as pessoas 
não investem em projetos susten-
táveis de larga escala.

Temos que encontrar uma ma-
neira de reduzir o risco do investi-
mento em projetos de baixo car-
bono. O processo é o seguinte. 
Suponha que você cometeu um 
erro e precisa de empréstimos para 
completar o trabalho. O banco te 
emprestará 100 e você reembolsa 
50 em dinheiro e 50 em certi� ca-
dos de carbono. Então, você teria 
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que reembolsar menos em dinhei-
ro, o que traria menos problemas 
para você. Como isso seria possí-
vel? Porque os bancos poderiam 
aceitar os certi� cados como pa-
gamento pelo empréstimo. E por 
que podem fazer isso? Porque os 
governos garantem o risco do pro-
jeto. Você precisa de um compro-
misso governamental de dar uma 
garantia no caso de o projeto dar 
errado. Graças às garantias do go-
verno, os bancos centrais recebem 
os certi� cados de carbono, trocam 
por papeis federais e registram em 
seu balanço.

Você precisa de duas coisas: 
comprometimento do governo e 
certa quantidade de toneladas de 
emissões. Mas também precisa 
atribuir um valor ao carbono. 

P: Então você acredita que esse 
mecanismo de preci� cação posi-
tiva do carbono será e� ciente pa-
ra permitir a transição para uma 
economia de baixo carbono?
R: Um só mecanismo nunca 
vai ser o bastante, porque vo-
cê tem que levar em considera-
ção o que acontece no sistema 
de preços, nas políticas etc. O 
mecanismo de preci� cação po-
sitiva do carbono é importan-
te, porque socializa, comparti-
lha os riscos. O governo de um 
país declara que aceita o risco, 
divide o risco. O mecanismo 
será um dos catalisadores dos 
investimentos, mas certamente 
não o único.

P: Como você chegou a essa pro-
posta? A proposta foi feita ape-
nas pelo seu grupo?
R: Eu trabalhei ao longo dos últi-
mos anos nas negociações do cli-

ma. Estive em Quioto. E quando 
você olha para a natureza do pro-
blema, você é forçado a chegar a 
seguinte conclusão. Os mecanis-
mos propostos até agora são de di-
fícil aplicação. Como eu já disse, 
taxar o carbono é complicado. Es-
tabelecer um sistema de limite de 
emissões por país? Difícil, porque 
qual a maneira certa de alocar os 
limites da China, Estados Unidos, 
Índia, Europa etc? 

Então temos que buscar um 
mecanismo que possa ser apli-
cado. Estamos com um grande 
problema nos sistemas � nancei-
ros, não só em Wall Street, como 
também nas economias emer-
gentes, até na China. Uma gran-
de parte da poupança mundial 
não está sendo su� cientemen-
te reinvestida na indústria e in-
fraestrutura. Isso cria um gran-
de problema, porque o dinheiro 
não é investido em produção. 
E isso cria muitos desequilí-
brios, incluindo entre a China e 
os EUA, porque boa parte des-
sa poupança � ui para os EUA, 
em vez de ser reinvestida na Chi-
na. Isso também vale para outros 
países: eles são forçados a expor-
tar muito. E a única moeda acei-
ta em qualquer lugar do mundo 
é o dólar, e o dólar é gerenciado 
segundo os interesses dos EUA, 
não dos outros países.

No passado, muitas economias 
emergentes foram prejudicadas 
pela volatilidade do dólar. Os pa-
íses precisam colocar muitos dó-
lares em seus balanços e para isso 
precisam exportar. É algo que afe-
ta todos os países, e acaba levando 
a coisas como bolhas imobiliárias 
e especulativas.

Estamos diante de uma 

oportunidade única de usar a 
transição para uma economia 
de baixo carbono para dimi-
nuir o abismo entre a capacida-
de de poupar e investir. Temos 
que dizer às pessoas: nós sa-
bemos onde investir o dinhei-
ro! Em construções, transportes, 
energia, este são investimentos 
que criam um efeito cascata em 
termos de geração de empregos. 
Essas são todas atividades domés-
ticas, não focadas em exportação. 
Graças à transição, nós podemos 
ter uma economia mais segura.

P: Como a proposta foi dese-
nhada?
R: Foi uma ideia original minha 
apresentada pela primeira vez em 
2010. Nós organizamos uma edi-
ção especial de uma publicação 
com especialistas da Índia, África 
do Sul e China. E depois disso, ti-
vemos uma discussão com o pes-
soal do France Stratégie, do gover-
no francês.

P: Você acha que o mecanismo 
será implementado? Quando?
R: Se for implementado, tere-
mos muito que agradecer aos 
brasileiros, que se colocaram 
a favor e pressionaram para o 
reconhecimento do valor so-
cial e econômico da redução de 
emissões de carbono e introdu-
ziram este conceito nos docu-
mentos preparatórios da COP 
21. A inclusão deste princípio 
foi muito importante. Houve 
uma briga diplomática para in-
troduzi-la.

P: Este conceito permitirá a im-
plementação da preci� cação po-
sitiva do carbono?

R: Exatamente, uma vez que ha-
ja esse princípio, você pode imple-
mentar o mecanismo.

P: Então o desa� o é atrair es-
ses investimentos que não estão 
sendo colocados no setor pro-
dutivo... 
R: Sim. Vou usar um exemplo de 
um amigo, que é típico dos jovens 
da alta classe na França. Ele é en-
genheiro e tem uns 35 ou 37 anos. 
Tem dois imóveis. E um dia me 
disse, muito feliz: comprei mais 
um apartamento em Paris. Ele não 
precisa de um apartamento em Pa-
ris. Ele tem dinheiro, não sabe on-
de investir em função das incerte-
zas do mercado. E se você sugerir 
a ele: em vez de comprar um apar-
tamento, compre um título, apos-
te no valor do carbono. A premis-
sa é que você tem que redirecionar 
esses investimentos e poupança da 
classe alta e média alta, para que 
eles coloquem seu dinheiro nisso e 
não em pura especulação.

P: No Brasil, investe-se muito 
em títulos do Tesouro. Então se-
ria o caso de oferecer esses cer-
ti� cados de carbono como uma 
alternativa, por exemplo, aos tí-
tulos do Tesouro, que são alta-
mente lucrativos comparados à 
poupança comum e também são 
seguros. O desa� o é tornar os 
certi� cados de carbono tão co-
muns que as pessoas investiriam 
neles em vez de títulos do Tesou-
ro, por exemplo... 
R: Exatamente. E a emissão de tí-
tulos do Tesouro aumenta a dívida 
pública, então nem é uma boa so-
lução em longo prazo para os pa-
íses, ao contrário dos certi� cados 
de carbono.



Jornal dos Economistas / Dezembro 2015www.corecon-rj.org.br

13Clima

Emilio Lèbre La Rovere*

Inicialmente, este artigo sinteti-
za as principais conclusões do 

projeto IES-Brasil, que analisou 
as implicações econômicas e so-
ciais da adoção de diferentes con-
juntos de medidas de mitigação de 
emissões de gases de efeito estufa 
(GEE) no Brasil até 2030. Em se-
guida, seus resultados são compa-
rados com os objetivos voluntários 
apresentados pelo Brasil na 21ª 
Conferência das Partes da Con-
venção do Clima (COP21/UN-
FCC).

I. Sumário dos Resultados 
do IES-Brasil

A realização deste estudo foi 
solicitada pela ministra de Meio 
Ambiente, Izabella M. Teixeira, 
ao Fórum Brasileiro de Mudanças 
Climáticas (FBMC), órgão presi-
dido pelo presidente da Repúbli-
ca, que já havia assegurado o espa-
ço político de discussão da posição 
brasileira levada à COP15, em 
Copenhague.

Além do foco sobre as implica-
ções econômicas e sociais da miti-
gação das emissões de GEE, outro 
diferencial do IES-Brasil em re-
lação a exercícios anteriores foi a 
utilização de um Comitê de Ela-
boração de Cenários (CEC), com-
posto por especialistas do go-
verno, do setor produtivo e da 
sociedade civil. Este grupo formu-
lou as hipóteses de dois cenários, 
selecionando medidas de mitiga-
ção adicionais à extensão dos pla-

Implicações Econômicas e Sociais 
de Cenários de Mitigação de Gases de 
Efeito Estufa no Brasil até 2030

nos governamentais em andamen-
to, com custos abaixo de US$20/
tCO2e (cenário MA1) e US$100/
tCO2e (cenário MA2). O estudo 
também avaliou os impactos ma-
croeconômicos e sociais no Brasil 
da adoção de uma taxa global de 
carbono sobre a queima de com-
bustíveis fósseis, com esses mes-
mos valores (cenários MA1+T e 
MA2+T).

Algumas de suas conclusões 
con� rmam estudos anteriores. 
Outras são inovadoras, devido à 
natureza pioneira do estudo. A se-
guir são resumidas as principais 
conclusões do IES-Brasil, agrupa-
das nestas duas categorias:

O IES-Brasil conclui, à seme-
lhança de estudos anteriores, que:
1. O esforço de controle do des-

matamento é o principal fa-
tor que deve permitir ao país 
cumprir os objetivos de redu-
ção das emissões em 2020, 
conforme compromisso assu-
mido em Copenhague e re-
gistrado na Lei 12.187, que 
instituiu a Política Nacional 
sobre Mudança do Clima. 
Os diversos programas go-
vernamentais de mitigação já 
em andamento devem man-
ter em 2020 as emissões de 
GEE do país em 1,2 bilhão 
de tCO2e, nível similar ao de 
2010, bem abaixo do objeti-
vo voluntário de cerca de 2 
bilhões de tCO2e em 2020.

2. Se não houver um esforço 
adicional de mitigação, a ten-
dência entre 2020 e 2030 é 

de aumento das emissões, 
principalmente devido ao rit-
mo de crescimento da quei-
ma de combustíveis fósseis e 
da agropecuária.

3. Há enorme potencial de aba-
timento de emissões de GEE 
no país, através da implanta-
ção de um amplo espectro de 
opções de medidas adicionais 
de mitigação: e� ciência ener-
gética, uso de fontes reno-
váveis de energia e de técni-
cas para uma agropecuária de 
baixo carbono, mudança de 
modais de transporte, captu-
ra de metano em projetos de 
saneamento básico (aterros 
sanitários e estações de trata-
mento de esgoto) e re� oresta-
mento com espécies nativas e 
de crescimento rápido.

4. Boa parte das medidas de 
mitigação adicional selecio-
nadas tem baixo custo, co-

mo, por exemplo, as do se-
tor agropecuário, uma maior 
e� ciência energética e um 
maior aproveitamento de 
energias renováveis, como a 
hidroelétrica e o etanol de ca-
na. Sua adoção pode fornecer 
um nível signi� cativo de mi-
tigação adicional à extensão 
do esforço já em andamento 
no cenário do Plano Gover-
namental (CPG), como ilus-
trado nos resultados dos ce-
nários Mitigação Adicional 1 
(MA1) e Mitigação Adicio-
nal 1 mais Taxa de Carbono 
(MA1+T). 

5. Caso venham a ser viabili-
zadas outras medidas, como 
por exemplo a restauração 
da Mata Atlântica, a produ-
ção em larga escala de car-
vão vegetal de � orestas plan-
tadas, o aumento substancial 
do transporte interurbano de 
cargas e urbano de passagei-
ros sobre trilhos, incluídas 
nos cenários Mitigação Adi-
cional 2 (MA2) e Mitiga-
ção Adicional 2 mais Taxa de 
Carbono (MA2+T), pode-se 
atingir um nível mais ambi-
cioso de mitigação adicional.

Há diversas barreiras, econô-
mico-� nanceiras e não econômi-
cas (legais, regulatórias, institu-
cionais) para a implementação 
das medidas de mitigação adicio-
nal selecionadas, e diferentes for-
mas para superá-las, seja através de 
instrumentos de política microe-
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ses de renda. 
7. Nos cenários de mitigação 

adicional, veri� ca-se uma li-
geira queda em relação ao 
CPG no investimento total e 
na taxa de investimento, por 
razões distintas nos cenários 
com e sem taxa. Nos cenários 
sem taxa, essa queda é con-
sequência da perda da com-
petitividade da indústria, em 
razão do aumento do nível 
de preços; e nos cenários com 
taxa, a queda na comparação 
com o CPG se dá em razão 
da redução da atividade eco-
nômica global e nacional.

8. O saldo da balança comer-
cial brasileira cai em relação 
ao CPG nos cenários de mi-
tigação adicional sem taxa de 
carbono, principalmente de-

vido ao aumento do nível ge-
ral de preços, que diminui a 
competitividade da indústria 
brasileira. 

9. No cenário MA1+T, o saldo 
da balança comercial brasilei-
ra é quase igual ao do CPG. 
Já no cenário de mitigação 
adicional mais ambiciosa 
com taxação (MA2+T), o sal-
do quase dobra em relação ao 
CPG. Neste caso, isto se dá 
em razão do crescimento da 
competitividade da indústria 
nacional, graças à menor pe-
gada de carbono na produção 
de bens intensivos em ener-
gia (aço, metais não ferro-
sos, papel e celulose, produ-
tos químicos, dentre outros), 
reduzindo a importação de 
alguns produtos (metais não 

conômica e de comando/contro-
le (cenários MA1 e MA2), como 
por meio de uma taxa global so-
bre a queima de combustíveis fós-
seis (cenários MA1+T e MA2+T).

Considerando as premissas 
adotadas nos modelos econômicos 
utilizados no estudo IES-Brasil, 
incluindo uma vigorosa retomada 
do crescimento econômico do pa-
ís até 2030, e as hipóteses e medi-
das de mitigação selecionadas pelo 
Comitê de Elaboração de Cená-
rios (CEC), o IES-Brasil aponta 
as seguintes implicações macroe-
conômicas e sociais de cenários de 
mitigação adicional ao prolonga-
mento dos planos de governo em 
andamento (CPG):
1. Ações de mitigação adicio-

nais às já em andamento 
podem contribuir para um 
maior crescimento econômi-
co, dependendo da forma co-
mo são implementadas.

2. Se as medidas selecionadas 
forem implementadas apenas 
com os instrumentos microe-
conômicos e mecanismos de 
comando e controle dos ce-
nários sem taxa de carbono, 
o PIB tende a crescer mais 
que no CPG. Mas se as me-
didas selecionadas forem im-
plementadas também com a 
taxa de carbono, seu impac-
to sobre o PIB depende do 
nível necessário para a taxa: 
até US$20/tCO2e, o PIB não 
é inferior ao do CPG, como 
mostra o resultado do cená-
rio MA1+T; mas com a taxa 
de US$100/tCO2e, usada no 
cenário MA2+T, o PIB seria 
inferior ao do CPG, em ra-
zão de uma queda na ativida-
de econômica como um to-
do, gerada pela imposição da 
taxa a todos os países. 

3. A taxa de desemprego cai em 
todos os cenários de mitiga-

ção adicional, mesmo com a 
adoção de uma taxa de car-
bono, sendo o setor energé-
tico o que cria o maior nú-
mero de vagas. Isto ocorre 
porque, no caso dos cenários 
com taxa, foi adotada a op-
ção de realocar toda a recei-
ta arrecadada com a taxa so-
bre a queima de combustíveis 
fósseis na desoneração da fo-
lha de pagamento, de modo 
a estimular o nível de empre-
gos mesmo com a redução da 
atividade econômica global e 
nacional gerada pela imposi-
ção da taxa.

4. As medidas de mitigação adi-
cional selecionadas podem 
contribuir para o aumento 
da renda anual média das fa-
mílias em todos os cenários 
de mitigação adicional, com 
maior ganho para as famí-
lias mais pobres, contribuin-
do para pequena melhora na 
distribuição de renda. 

5. Nos cenários de mitigação 
adicional, veri� ca-se um au-
mento do nível geral de pre-
ços em relação ao CPG, por-
que o bom nível de empregos 
garante salários melhores, 
custos de produção maiores 
e, ao � nal, preços mais altos.

6. As medidas de mitigação 
adicional selecionadas po-
dem ter um re� exo positivo 
no poder de compra da po-
pulação, apesar do aumento 
do nível de preços. Nos cená-
rios com taxa, apenas a clas-
se de mais alta renda apre-
sentaria um poder de compra 
menor que no CPG, com as 
classes de renda baixa e mé-
dia mantendo um poder de 
compra maior que no CPG. 
Já nos cenários de mitigação 
adicional sem taxa, os ganhos 
são maiores em todas as clas-
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ferrosos, por exemplo) e au-
mentando as exportações de 
outros (papel e celulose, por 
exemplo).

10. Para os cenários de mitigação 
adicional signi� cativa (MA1 
e MA1+T), seriam necessá-
rios investimentos totais em 
ações adicionais de mitigação 
de R$ 99 bilhões no período 
2015-2030 e para os cenários 
de mitigação mais ambiciosa 
(MA2 e MA2+T), de R$ 372 
bilhões (reais de 2005).  O 
ganho de PIB acumulado no 
mesmo período seria de R$ 
182 bilhões no cenário MA1 
e de R$ 609 bilhões no MA2 
(reais de 2005).

11. As medidas de mitigação adi-
cional selecionadas geram 
uma redução signi� cativa das 
emissões de 2030, em 22% 
no caso de MA1 e MA1+T, 
e de 39% no caso de MA2 e 
MA2+T, na comparação com 
o CPG (ver Grá� co 1).

12. Sem a adoção de novas medi-
das de redução de emissões, 
as emissões no CPG cres-
cem a partir de 2020, com 
o aumento das emissões dos 
setores de Energia e Agro-
pecuária, principalmente, 

podendo alcançar 1,67 bi-
lhão de tCO2e em 2030, aci-
ma do nível de 1990 mas ain-
da abaixo do de 2005. 

13. Nos cenários MA1 e MA1+T, 
com a implementação de um 
conjunto de ações de miti-
gação adicional signi� cati-
va, as emissões em 2030 se-
riam da ordem de 1,3 bilhão 
de tCO2e, mantendo as emis-
sões do país 5% abaixo do 
patamar de 1990. 

14. Nos cenários MA2 e MA2+T, 
veri� ca-se que a implementa-
ção de um conjunto de ações 
de mitigação mais ambiciosas 
permitiria que o país conti-
nuasse numa trajetória de re-
dução de emissões, que che-
gariam em 2030 a cerca de 
1,0 bilhão de tCO2e, nível 
25% inferior ao de 1990.

15. Os cenários ilustram a dinâ-
mica futura de uma dissocia-
ção parcial entre o crescimen-
to econômico e a evolução 
das emissões de GEE do país. 
Com a queda na taxa de cres-
cimento da população brasi-
leira, em sua trajetória rumo 
a uma estabilização em tor-
no de 2040, mesmo em um 
cenário de alto crescimen-

to econômico as medidas de 
mitigação já em andamento 
no CPG devem permitir a es-
tabilização das emissões entre 
2010 e 2020 e um aumento 
moderado de 2020 a 2030, 
bem abaixo da taxa de cresci-
mento da economia. 

16. Medidas adicionais de mitiga-
ção podem fazer o país chegar 
a 2030 com um nível inferior 
em 35% a 49% às emissões de 
2005.  A relação entre emis-
sões e PIB (medida em tone-
ladas de CO2e por milhão de 
US$ de 2005) caiu pela me-
tade, de 2 para 1, entre 2005 
e 2010; e em 2030, seria de 
0,66 no CPG, 0,5 no MA1 e 
0,4 no MA2 (ver Grá� co 2).

II. Comparação com o 
Compromisso Brasileiro 
apresentado para a COP21

O Brasil se comprometeu a re-
duzir suas emissões de GEE em 
37% abaixo dos níveis de 2005, 
em 2025, e 43% em 2030. Assim, 
em 2030 ele se situa entre as redu-
ções de 35% no MA1 e de 49% 
no MA2 do IES-Brasil, em relação 
a 2005.

Naturalmente, o IES-Brasil 
foi realizado entre abril de 2014 

Gráfi co 2 - IES-Brasil – População, PIB e Emissões 
de GEE nos Cenários 2005 – 2030 (base: 2005 = 100)

Gráfi co 1 - IES-Brasil – Evolução das Emissões 
de GEE nos Cenários 1990 – 2030

e março de 2015, e a conjuntu-
ra de crise econômica em 2015 e 
2016 tornou necessária uma revi-
são para baixo das taxas de cresci-
mento econômico estimadas pelo 
Governo em seu Plano Nacional 
de Energia (PNE 2050). Caso as 
políticas de ajuste viabilizem uma 
retomada do crescimento econô-
mico em novas bases a partir de 
2017, com um aumento de taxa 
de investimento, particularmen-
te em infraestrutura, os níveis de 
PIB e emissões projetados pelo 
IES-Brasil só devem ser atingidos 
após 2030. No entanto, permane-
ce válida a conclusão de que a mi-
tigação das emissões de GEE nos 
níveis do compromisso brasileiro 
com a Convenção do Clima não 
deve prejudicar o desenvolvimen-
to econômico e social do país, ca-
so seja realizada através de políti-
cas adequadas, como as simuladas 
no estudo IES-Brasil.

* É professor titular do Programa de Pla-
nejamento Energético (PPE) e coorde-
nador do Laboratório Interdisciplinar de 
Meio Ambiente (Lima) e do Centro de 
Estudos Integrados sobre Meio Ambiente 
e Mudanças Climáticas (CentroClima) da 
Coppe/UFRJ. Atuou como líder do Co-
mitê de Pesquisa e Modelagem do proje-
to IES-Brasil.
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Alan Leotério Lacerda de Caldas: Uerj e UFF.
Bernardo Bahia Cesário: UFPE.
Bruna Ferraz Raposo: UFU.                   
Caio Veras Serejo: UFF, Uerj, UFRJ e UFBA.
Claudia Schama Lellis: UFRJ e UFF.
Cleber Heim Rodrigues dos Santos: Uerj.                                                                       
Cristiane Géa: UFF.                                                                                     
Felipe Rodrigues do Nascimento: UFF, UFU, Ufes, UFSM e PUC-SP.
Flaviana Candido Oliveira: UFF, UFU, Ufes e PUC-SP.
Marcos Vinícius Chaves Morais: Ufes.                                                                                  
Roberta Mendes e Costa: UFF e Uerj.
Thandara Maria Kathleen da Silva: UFJF, UFRJ, UFPE e UFRGS.

Parabéns aos alunos do curso de Atualização em Economia 
do Corecon-RJ aprovados no exame da Anpec!

Prezado(a) economista,
Um cadastro atualizado é uma importante ferramenta de comunicação entre você e o Conselho. Solicitamos a colaboração no sentido de sempre nos informar 
as mudanças de, por exemplo, e-mail, endereços residencial e comercial, telefones fi xo e celular etc. A atualização pode ser feita por meio dos seguintes canais:
1) Site do Corecon-RJ: www.corecon-rj.org.br, na seção “atualização cadastral”.
2) Telefones: 2103-0113, 2103-0114, 2103-0115, 2103-0116, 2103-0130, 2103-0131.
3) E-mails: thiago@corecon-rj.org.br; karina@corecon-rj.org.br; silvia@corecon-rj.org.br; carla@corecon-rj.org.br; claudio@corecon-rj.org.br; samuel@corecon-
-rj.org.br; registro@corecon-rj.org.br.
Secretaria de Registro - Corecon-RJ

Atualização em Economia: preparatório 
para o exame da Anpec
18/1/2016 a 16/9/2016
Carga horária: 520 horas
Microeconomia: 
Prof. Jorge Cláudio Cavalcante de Oliveira Lima
Macroeconomia: 
Prof. Victor Pina Dias e prof. Thiago de Moraes 
Moreira
Economia Brasileira: 
Prof. Gilberto dos Santos Carvalho
Estatística: 
Prof. Jorge Cerqueira, prof. José Fernando Gon-
çalves e prof. Felipe de Oliveira
Matemática: 
Prof. André Gaglianone, prof. Jorge Luís Cerquei-
ra e prof. Gilberto Gil

Introdução à Economia Política em 
Smith, Ricardo e Marx – Módulo I
19/1/2016 a 28/06/2016
18h45 às 21h45. Terças
Carga horária: 39 horas
Prof. Marco Antonio M. Coutinho

Matemática Financeira HP 12C
21/3/2016 a 20/4/2016
18h45 às 21h45. Segundas e quartas
Carga horária: 21 horas
Prof. Raul Murilo Chaves Curvo

Matemática Financeira em Excel
22/3/2016 a 19/4/2016
18h45 às 21h45. Carga horária: 15 horas
Prof. Raul Murilo Chaves Curvo

Economia e Mobilidade Urbana Sustentável
24/3/2016 a 28/4/2016
18h45 às 21h45 .Quartas
Carga horária: 15 horas
Profª. Natália G. de Moraes

Perícia Econômica
31/5/2016 a 29/11/2016
18h30 às 21h30. Terças
Carga horária: 69 horas
Prof. Roque Licks

Introdução à Economia Política em 
Smith, Ricardo e Marx – Módulo II
23/8/2016 a 22/11/2016
18h45 às 21h45. Terças
Carga horária: 39 horas
Prof. Marco Antonio M. Coutinho

Avaliação de Investimentos: Estratégias 
com Opções Reais
2/5/2016 a 1/6/2016 (data a confi rmar)
18h30 às 21h30. Segundas e quartas
Carga horária: 30 horas
Prof. Eduardo de Sá Fortes Leitão Rodrigues

Administração Financeira
6/6/2016 a 22/6/2016 
(data a confi rmar)
18h30 às 21h30. Segundas e quartas
Carga horária: 24 horas
Prof. Raul Murilo Chaves Curvo

Planejamento Econômico 
Avançado
28/6/2016 a 19/7/2016 (data a confi rmar)
18h45 às 21h45. Terças e quintas
Carga horária: 21 horas
Prof. Thiago Moraes
 
Os Cenários Econômicos e os Impactos 
na Estratégia de Negócios
18/2/2016 a 17/3/2016 
(data a confi rmar)
18h30 às 21h30. Quintas
Carga horária: 15 horas
Prof. João Teixeira de Azevedo Neto

Avaliação de Negócios e Tomada 
de Decisão - Modelos em Excel
27/6/2016 a 27/7/2016 
(data a confi rmar)
18h30 às 21h30
Segundas e quartas
Carga horária: 30 horas
Prof. Eduardo de Sá Fortes Leitão Rodrigues.

Agenda de cursos 2016




